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		 Evolu�ç�ão do Emprego na Ind�ústria Gr�áfica Brasileira

De acordo com dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) do Minist�ério do Trabalho e Emprego (MTE),

no acumulado de janeiro a setembro de 2011 foram gerados 2.319 novos empregos formais na ind�ústria gr�áfica brasileira. A marca

foi alcan�çada com o acr�éscimo de 719 novos postos de trabalho abertos em setembro. Em termos absolutos, entre nos nove

primeiros meses de 2011, constatou-se crescimento de 2,8% no n�ível de emprego, com saldo de 223.115 postos de trabalho. No

mesmo per�íodo do ano anterior, o incremento havia sido de 4,1%. O resultado de setembro de 2011 foi oriundo de 7.430

demiss�ões e 6.711 admiss�ões. As demiss�ões e admiss�ões neste m�ês recuaram em 10% e 4% respectivamente, quando

comparadas com mesmo per�íodo de 2010. RV&A  �   Manroland pode ser vendida

Os principais acionistas da manroland, a MAN e a Allianz, est�ão analisando op�ç�ões de venda da empresa. A imprensa alem�ã

j�á havia noticiado a inten�ç�ão das companhias de venderem suas a�ç�ões por conta dos resultados negativos da

comercializa�ç�ão de equipamentos para impress�ão. A imprensa tamb�ém aventou a possibilidade de a manroland ser adquirida

por uma empresa europeia de engenharia que ainda n�ão atua no segmento gr�áfico. Representantes da manroland n�ão quiseram

comentar o assunto. Tecnologia Gr�áfica  �   ABTG realiza em dezembro o maior semin�ário da ind�ústria gr�áfica brasileira

No dia 5 de dezembro, das 9 �às 18h, a ABTG oferece, pelo segundo ano consecutivo, o mais representativo semin�ário do setor

gr�áfico no pa�ís. O evento  �Planejamento Estrat�égico da Ind�ústria Gr�áfica � ir�á abordar t�écnicas e solu�ç�ões para o

aumento da produtividade, atrav�és de investimentos no capital humano e da otimiza�ç�ão dos recursos existentes nas empresas.

A palestra inicial  �Produtividade  � Otimiza�ç�ão dos recursos existentes  � Como medir, avaliar e corrigir � ser�á ministrada

pelo engenheiro mec�ânico (Poli/USP), Flavio Botana. Com 30 anos de experi�ência na ind�ústria gr�áfica, ele �é professor das

disciplinas de Gest�ão da Qualidade e Gest�ão da Produ�ç�ão nos cursos de gradua�ç�ão e p�ós gradua�ç�ão da Faculdade de

Artes Gr�áficas do Senai. No mesmo dia, Botana falar�á sobre o desenvolvimento de equipes eficazes na palestra  �RH  �

Desenvolvimento de Equipes  � Pessoas melhores fazendo Empresas melhores �, �às 14 horas. O semin�ário discutir�á ainda

estrat�égias para mostrar a import�ância do conceito de valor para o cliente e como isso pode ser fundamental na elabora�ç�ão de

um plano de marketing para a empresa. O assunto ser�á o tema da palestra do Mestre em Administra�ç�ão Jos�é Pires de Ara�újo

Jr., p�ós-graduado em Processos Diretivos de Administra�ç�ão, Controladoria Financeira e Marketing. Atualmente, ele �é professor

do curso superior e de p�ós gradua�ç�ão da Faculdade Senai de Tecnologia Gr�áfica. Ambos palestrantes s�ão consultores da

ABTG. O investimento no curso �é de R$ 340,00 para associados da ABTG e da Abigraf e R$ 470,00 para n�ão associados. Para

participar, os interessados devem se inscrever clicando aqui �   MTE/Dieese: rotatividade de m�ão-de-obra no pa�ís sobe para

53,8% em 2010 

A taxa de rotatividade dos brasileiros no mercado de trabalho subiu para 53,8% no ano passado, ante 49,4%, em 2009, de acordo

com dados do Minist�ério do Trabalho e do Departamento Intersindical de Estat�ística e Estudos Socioecon�ômico (Dieese).

O c�álculo compara o total de contrata�ç�ões e admiss�ões no per�íodo em rela�ç�ão ao estoque m�édio de vagas.

Ao desconsiderar os desligamentos por motivos de transfer�ência, aposentadoria, falecimento e demiss�ão volunt�ária, o �índice cai

para 37,3%, em 2010, e 36%, no ano anterior.
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"Essas taxas de rotatividade expressam a demanda potencial de acesso ao seguro-desemprego e parte da demanda potencial ao

FGTS", explica o estudo MTE/Dieese.

Os setores de constru�ç�ão civil e agropecu�ário foram apontados como os mais rotativos, em virtude principalmente da

sazonalidade da demanda por m�ão-de-obra.

O motivo dos altos �índices nacionais, segundo o Dieese, �é que as empresas desligam empregados para contratar substitutos com

sal�ários menores.

A pesquisa tamb�ém comparou o tempo m�édio de emprego entre 25 pa�íses. O Brasil apresentou, em 2009, um dos mais curtos

per�íodos m�édios de perman�ência no emprego: cinco anos. Apenas nos Estados Unidos a taxa �é menor, de 4,4 anos. (Fonte:

Valor Econ�ômico)  �   Previd�ência faz campanha para que donas de casa tenham benef�ício � 

O Minist�ério da Previd�ência promove uma campanha para que donas de casa de baixa renda se inscrevam na Previd�ência

Social. Veiculada em r�ádio e televis�ão, a pe�ça publicit�ária incentiva as donas de casa a contribuir com 5% do sal�ário m�ínimo,

o que equivale hoje a R$ 27,25.

De acordo com o diretor do Regime Geral de Previd�ência, Rog�ério Nagamine, para se inscreverem as donas de casa precisam se

dedicar exclusivamente ao trabalho dom�éstico, ter renda familiar de no m�áximo dois sal�ários m�ínimos (R$ 1.090) e estar inscrita

no Cadastro �Único para Programas Sociais (Cad�Único). Em 1�º de janeiro de 2012 o sal�ário m�ínimo sobe para R$ 623.

"A preocupa�ç�ão �é garantir a prote�ç�ão social da Previd�ência para essas pessoas. Ao se inscrever, ela passa a ter direito a

benef�ícios como o sal�ário maternidade e o aux�ílio doen�ça. Com isso, ela pode tamb�ém se aposentar por idade. Nesse caso,

s�ão exigidos 15 anos de contribui�ç�ão e 60 anos de idade", explicou.

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estat�ística (IBGE), cerca de 6 milh�ões de donas de casa preenchem as

condi�ç�ões para se inscrever no benef�ício.

A orienta�ç�ão de Nagamine para as donas de casa que se interessarem em fazer a inscri�ç�ão �é ligar para o n�úmero da

Previd�ência, o 135, para receber as orienta�ç�ões e fazer seu cadastro no Regime Geral de Previd�ência Social. (Com Ag�ência

Brasil) �   Aposentados e demitidos poder�ão manter plano de sa�úde, resolve ANS 

A Ag�ência Nacional de Sa�úde Suplementar (ANS) publicou, nesta sexta-feira (25), a Resolu�ç�ão Normativa 279, que assegura

aos demitidos e aposentados a manuten�ç�ão do plano de sa�úde empresarial com cobertura id�êntica �à vigente durante o contrato

de trabalho. Para ter direito ao beneficio o ex-empregado dever�á ter sido demitido sem justa causa e deve ter contribu�ído no

pagamento do plano de sa�úde.

A resolu�ç�ão entra em vigor 90 dias ap�ós sua publica�ç�ão. Isto �é, as regras come�çam a valer em 23 de fevereiro de 2012.

Os empregados demitidos poder�ão permanecer no plano de sa�úde por um per�íodo equivalente a um ter�ço do tempo em que

foram benefici�ários dentro da empresa, respeitando o limite m�ínimo de seis meses e m�áximo de dois anos.

J�á os aposentados que contribu�íram por mais de dez anos podem manter o plano pelo tempo que desejarem. Quando o per�íodo

for inferior, cada ano de contribui�ç�ão dar�á direito a um ano no plano coletivo depois da aposentadoria.

Carla Soares, diretora adjunta de Norma e Habilita�ç�ão dos Produtos da ANS, esclareceu que a empresa poder�á manter os

aposentados e demitidos no mesmo plano dos ativos ou fazer uma contrata�ç�ão exclusiva para eles.

"Se a empresa preferir colocar todos no mesmo plano, o reajuste ser�á o mesmo para empregados ativos, demitidos e aposentados,

caso contr�ário, poder�á ser diferenciado".

A diretora adjunta explica ainda, que no caso de planos espec�íficos em separado para aposentados e demitidos, o c�álculo do

percentual de reajuste tomar�á como base todos os planos de ex-empregados na carteira da operadora. "O objetivo �é diluir o risco

e obter reajustes menores".

A norma prev�ê tamb�ém a portabilidade especial, que poder�á ser exercida pelo demitido e aposentado durante ou ap�ós o termino

do seu contrato de trabalho. Com a portabilidade o benefici�ário poder�á migrar para um plano individual ou coletivo por ades�ão

sem ter de cumprir novas car�ências.
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Esta resolu�ç�ão ficou em Consulta P�ública por 60 dias, no per�íodo entre abril e junho/2011 e recebeu sugest�ões por parte da

sociedade civil e dos agentes regulados. (Fonte: Sala de Not�ícias ANS)

Perguntas e respostas

Quem tem direito a manter o plano de sa�úde?

Empregados demitidos sem justa causa e aposentados que tenham contribu�ído com o plano empresarial.

Para que planos valem as regras?

Para todos os planos contratados a partir de janeiro de 1999 ou adaptados �à Lei 9.656, de 1998.

H�á alguma condi�ç�ão para a manuten�ç�ão do plano?

Sim, o ex-empregado dever�á ter contribu�ído no pagamento do plano e assumir integralmente a mensalidade ap�ós o desligamento.

Por quanto tempo o ex-empregado poder�á ficar no plano?

Os demitidos sem justa causa poder�ão permanecer no plano de sa�úde por um per�íodo equivalente a um ter�ço do tempo em que

contribu�íram com o plano, respeitado o limite m�ínimo de seis meses e m�áximo de dois anos ou at�é conseguirem um novo

emprego que tenha o benef�ício de plano de sa�úde. Os aposentados que contribu�íram por mais de dez anos podem manter o

plano pelo tempo que desejarem. Quando o per�íodo for inferior, cada ano de contribui�ç�ão d�á direito a um ano no plano coletivo

depois da aposentadoria.

Como ser�á feito o reajuste?

A empresa poder�á manter os aposentados e demitidos no mesmo plano dos ativos ou fazer uma contrata�ç�ão exclusiva para eles.

No segundo caso, o reajuste ser�á calculado de forma unificada com base na varia�ç�ão do custo assistencial (sinistralidade) de

todos os planos de aposentados e demitidos da operadora de sa�úde.

Quem foi demitido ou aposentado antes da vig�ência da norma tamb�ém ser�á beneficiado?

Sim. A norma regulamenta um direito j�á previsto na Lei 9.656, de 1998.

A contribui�ç�ão feita pelo empregado antes da vig�ência da Lei 9.656, de 1998, tamb�ém conta?

Sim, o per�íodo de contribui�ç�ão �é contado independente da data de ingresso do benefici�ário no plano de sa�úde.

A manuten�ç�ão do plano se estende tamb�ém aos dependentes?

A norma garante que o demitido ou aposentado tem o direito de manter a condi�ç�ão de benefici�ário individualmente ou com seu

grupo familiar. Garante tamb�ém a inclus�ão de novo c�ônjuge e filhos no per�íodo de manuten�ç�ão da condi�ç�ão de

benefici�ário no plano de demitido ou aposentado.

Como fica a situa�ç�ão do aposentado que permanece trabalhando na empresa?

Neste caso, mant�ém-se a condi�ç�ão do benefici�ário como aposentado. Veja �íntegra da Resolu�ç�ão Normativa 279  �   Jorge

Caetano Fermino  
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